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PARECER JURÍDICO 

 

 

Parecer n.° 70/2021- Assessoria Jurídica da Prefeitura Municipal de Dom 

Eliseu – PA. 

 

Interessado: Comissão Permanente de Licitação - CPL 

 

Senhor: João de Deus de Aquino  

 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE LICITAÇÃO. PREGÃO 

ELETRÔNICO. MENOR PREÇO POR ITEM. REGISTRO DE 

PREÇO. FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS E 

LUBRIFICANTES. 

 

I- RELATORIO 

 

Trata-se de solicitação de parecer jurídico realizado pela Comissão 

Permanente de Licitação, encaminhada a esta Assessoria Jurídica, nos termos 

do art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, na qual requer análise jurídica 

sobre o procedimento licitatório, mediante registro de preço, na modalidade 

pregão eletrônico, para aquisição de combustíveis e lubrificantes visando 

atender as necessidades da administração pública. 

 

Ressalta-se que esta Assessoria Jurídica emite parecer estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza 

eminentemente técnico-administrativa. 
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 Não obstante, este parecer é de caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do Gestor Municipal (TCU, Acórdão nᵒ 

2935/2011), Plenário, Rel. Min. WALTON ALENCAR RODRIGUES, DOU de 

17/05/2011). 

 

II- FUNDAMENTAÇÃO 

 

Trata-se de parecer jurídico o qual versa sobre o exame da 

constitucionalidade e legalidade da Contratação Direta formulada pela 

Comissão Permanente de Licitação, visando a locação de imóvel para a 

manutenção das atividades precípuas da Administração Pública Municipal. 

 

Como é cediça, a licitação, enquanto procedimento administrativo formal 

e obrigatório é regra a fortiori que se impõe destinada à aquisição de bens, 

contratação de serviços e obras, tendo como fito atender as necessidades do 

Poder público, observando estritamente os princípios constitucionais da 

igualdade entre os partícipes, da seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. 

 

Sob esse prisma, a licitação deve ser processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos, nos moldes como determinado pelo art. 37, inciso XXI da Carta 

Republicana de 1988. 

 

Para melhor elucidação, trago à baila a mencionada cláusula 

constitucional, a qual dispõe in verbis: 
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Art. 37 – A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

XXI – Ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que 

assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta nos termos da lei, 

o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações. 

 

A seu turno, o legislador infraconstitucional regulamentando o preceito in 

referentia, por meio da Lei das Licitações nº 8.666/1993, instituiu normas gerais 

de licitação e contratos da administração pública, fixando critérios pertinentes a 

obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações, as 

quais subordinam-se, além dos órgãos da administração direta, os fundos 

especiais, as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 

sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 

indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios (Cf. Art. 1º da 

Lei nº 8.666/93). 

 

A licitação constitui-se o procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de 

seu interesse. Como procedimento, desenvolve-se através de uma sucessão 

ordenada de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, o que 

propicia igual oportunidade a todos os interessados e atua como fator de 

eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 
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Escorreito asseverar, portanto, que as aquisições e contratações 

públicas devem ser precedidas do devido processo de licitação, conforme se 

nota de imperioso comando constitucional e legal, sendo, nesse específico, 

obrigatória para todos que desejam contratar e fornecer para o Estado gênero, 

compreendido pelos seus Entes Federativos (União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, e suas respectivas administrações direta e indireta).  

 

O presente procedimento licitatório será realizado mediante a 

modalidade pregão eletrônico, por meio de registro de preço. 

 

O registro de preços é um PROCEDIMENTO especial de licitação que 

se efetiva utilizando-se as modalidades de licitações de Concorrência Pública e 

Pregão (eletrônico ou presencial), o qual seleciona a proposta mais vantajosa 

com observância fiel do princípio da isonomia, pois sua compra é projetada 

para uma futura contratação. A Administração Pública firma um compromisso 

por meio de uma ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, onde se precisar de 

determinado produto registrado, o Licitante Vencedor estará obrigado ao 

fornecimento dentro do prazo de validade da referida ATA. O prazo de validade 

da Ata de Registro de Preço não poderá ser superior a um ano, computadas 

neste as eventuais prorrogações.  

 

Quanto a escolha pela modalidade pregão, a mesma se encontra 

devidamente amparada pela legislação infraconstitucional com base na Lei 

10.520/2002 e Decreto n.º 10.024/2019, tendo em vista o objeto a ser licitado e 

o tipo de julgamento adotado, menor preço. 

 

A licitação na modalidade de Pregão destina-se à aquisição de bens e 

serviços comuns, não havendo limites de valor estimado para contratação, 

tendo como tipo o Menor Preço por Item, concentrando todos os atos em uma 
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única sessão, conjugando propostas escritas e lances verbais durante a 

mesma sessão, e, por fim, possibilitando a negociação entre o pregoeiro e os 

proponentes que ofertaram o menor preço, dentro dos critérios estabelecidos 

em Edital, tornando o procedimento célere e econômico para o município.  

 

Há de se esclarecer, que são considerados Bens e Serviços comuns, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais do mercado. 

 

Ressalta-se que a licitação mediante a modalidade Pregão, proporciona 

economia financeira para o município, desburocratização do procedimento, 

agilidade eficiência sobre o julgamento de propostas. 

 

Sobre a adoção do julgamento das propostas pelo menor preço, cabe 

destacar a imposição legal do artigo 4º, X da Lei 10.520/2002: 

 

Art. 4º. A fase externa do pregão será iniciada com a 

convocação dos interessados e observará as seguintes regras: 

(...)  

X – para julgamento e classificação das propostas, será 

adotado o critério de menor preço, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificação técnicas e 

parâmetros mínimos de desemprenho e qualidade definidos no 

edital; 

 

Em relação ao julgamento pelo tipo Menor Preço por Item, também se 

torna necessário explicitar a Súmula 247 do TCU, que pacificou a necessidade 

de seu uso: 
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Súmula 247. É obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das licitações 

para a contratação de obras, serviços, compras e 

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja 

prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 

economia de escala, tendo em vista o objetivo de 

propiciar a ampla participação de licitantes que, embora 

não dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade.  

 

A minuta do edital obedece ao disposto no artigo 40 da Lei 8666/93, 

dispondo sobre: o objeto da licitação; os prazos e condições para assinatura da 

ata do certame; as sanções para o caso de inadimplemento; as condições de 

participação das empresas e a forma de apresentação das propostas; os 

critérios de julgamento; o local, horários e formas de contato com o 

Departamento de Licitação para esclarecimento, protocolo de impugnações e 

recursos administrativos; condições de pagamento, critério de aceitabilidade 

das propostas de preço; critérios de reajustes; e, relação dos documentos 

necessários a habilitação. 

 

Art. 40.  O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em 

série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a 

modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a 

menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora 

para recebimento da documentação e proposta, bem como 

para início da abertura dos envelopes, e indicará, 

obrigatoriamente, o seguinte: 
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I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 

II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada 

dos instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para 

execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto 

básico; 

V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do 

edital de licitação e o local onde possa ser examinado e 

adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, em conformidade 

com os arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das 

propostas; 

VII - critério para julgamento, com disposições claras e 

parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de 

comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, 

informações e esclarecimentos relativos à licitação e às 

condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas 

brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais;  

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e 

vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 

faixas de variação em relação a preços de referência, 

ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º  do art. 48;       

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva 

do custo de produção, admitida a adoção de índices 

específicos ou setoriais, desde a data prevista para 

apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa 

proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 

parcela;             
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XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para 

execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente 

previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a 

partir da data final do período de adimplemento de cada 

parcela;  

b) cronograma de desembolso máximo por período, em 

conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, 

desde a data final do período de adimplemento de cada parcela 

até a data do efetivo pagamento;   

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais 

atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de 

pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

§ 1o  O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas 

as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, 

permanecendo no processo de licitação, e dele extraindo-se 

cópias integrais ou resumidas, para sua divulgação e 

fornecimento aos interessados. 

§ 2o  Constituem anexos do edital, dele fazendo parte 

integrante: 

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, 

desenhos, especificações e outros complementos; 

II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços 

unitários;  

III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e 

o licitante vencedor; 
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IV - as especificações complementares e as normas de 

execução pertinentes à licitação. 

 

Após sua publicação nos termos do artigo 20 do Decreto n.º 

10.024/2019 e do artigo 21 da Lei 8666/93, a administração pública e os 

interessados concorrentes estarão vinculados ao edital, por força do princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório (artigo 3º e artigo 41 da Lei 

8666/93), sob pena de nulidade do procedimento licitatório. 

 

Assevera-se, a necessidade de se observar que entre a data da 

publicação do presente edital até a realização do certame, deverá haver o 

tempo hábil para convocação dos interessados em participar do certame, o 

prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis exigidos pelo art. 4°, V da Lei nº 

10.520/2002. 

 

Com relação a minuta do contrato, a mesma obedece a todos os 

requisitos para a formalização do ajuste final do presente procedimento 

licitatório, contemplando todos os requisitos previstos no artigo 55 da Lei 

8666/93. 

 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-

base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios 

de atualização monetária entre a data do adimplemento das 

obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, 

de entrega, de observação e de recebimento definitivo, 

conforme o caso; 
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V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 

classificação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, quando exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as 

penalidades cabíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 

IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso 

de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio 

para conversão, quando for o caso; 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor; 

XII - a legislação aplicável à execução do contrato e 

especialmente aos casos omissos; 

XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

 

Verifica-se que a aquisição de combustíveis e lubrificantes para atender 

a demanda das secretarias de administração, infraestrutura, educação, meio 

ambiente e outras do municipio de Dom Eliseu, se reveste de total legalidade, 

visto se encaixar no previsto no art. 1°, caput, do Decreto n.º 10.024/2019 e 

artigo 1º, caput, da Lei 10.520/2002, por ser tratar de aquisição de bens 

comuns. 

 

III- CONCLUSÃO  

 

Ante o exposto, esta assessoria jurídica é favorável à legalidade e 

possibilidade da licitação na modalidade pregão eletrônico, para aquisição de 
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combustível para atender a demanda das secretarias de administração, 

infraestrutura, educação, meio ambiente e outras do município de Dom Eliseu. 

 

Este é o parecer. 

 

Dom Eliseu-Pa, 03 de maio de 2021. 

 

 

Marco Aurélio Oliveira e Oliveira 

ASSESSOR JURÍDICO 
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